ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2021.

De autoria do Deputado Daniel José, o projeto em epígrafe pretende atribuir à Assembleia Legislativa a função de avaliar o desempenho da gestão de recursos das universidades públicas estaduais, nos termos do §1º do artigo 254 da Constituição Federal.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

A propositura afirma pretender regulamentar o disposto no artigo 254, §1º, da Constituição Estadual. Todavia, nela não há qualquer disposição específica relativa à participação da sociedade na avaliação do desempenho das universidades estaduais na gestão dos recursos que lhes são destinados. Antes, regra-se a forma como uma instância pública externa às universidades, a Assembleia Legislativa, deverá ser municiada de informações para exercer o controle externo sobre a gestão daquelas autarquias, atividade que já lhe é reservada constitucional e legalmente.

Constitucionalmente, o artigo 32 assegura à Assembleia Legislativa a titularidade da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta, o que incluí as universidades estaduais.  O artigo 33, por seu turno, especifica as competências de controle externo que o Tribunal de Contas exerce em auxílio ao Poder Legislativo estadual. Em particular, o artigo 52-A, §4º, já dispõe sobre o comparecimento dos reitores das universidades estaduais a comissão permanente da Assembleia Legislativa, de modo que a medida pretendida no artigo 2º da proposição encontra-se regrada.

De modo complementar ao texto constitucional, a Lei nº 4.595, de 1985, assegura, em seus artigos 1º e 2º, que:

Artigo 1º - A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo fiscalizará os atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, obedecido o processo estabelecido nesta lei, sem prejuízo da fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos constitucionais.
Artigo 2º - A fiscalização será exercida:
a) quando se tratar de Administração Centralizada, os atos de gestão administrativa;
b) quando se tratar de Administração Indireta, que para os efeitos desta lei compreende as autarquias, as sociedades de economia mista, as empresas públicas e as fundações, sobre os atos de gestão administrativa.
§ 1º - A fiscalização de que trata esta lei respeitará os princípios de independência, e harmonia entre os Poderes do Estado, será exercida de modo geral e permanente, e poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro da Assembleia Legislativa.

 A mesma lei criou a Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa e incumbiu-lhe das atribuições fiscalizatórias nela contidas. Vê-se, pois, que a disposição contida na propositura para permitir à Assembleia Legislativa, por Resolução, atribuir a competência de fiscalização dos recursos geridos pelas universidades a uma de suas comissões permanentes já se encontra legalmente regulamentada.

Ainda assim, o projeto propõe inovação na forma de prestação de contas das universidades públicas, ao dispor sobre a necessidade de realização de auditoria externa independente e de encaminhamento de seus achados à Assembleia Legislativa. Nesse caso, entendemos que o envio do relatório de auditoria à Assembleia Legislativa deverá harmonizar-se com a entrega dos documentos realizada para atender as disposições da Lei nº 4.595, de 1985. 

Não há ilegalidade ou inconstitucionalidade na propositura. Porém, dadas as disposições constitucionais e a Lei nº 4.595, de 1985, julgamos ser o caso de propor o seguinte

SUBSTITUTIVO

Altera a Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, para dispor sobre a avaliação da gestão dos recursos pelas universidades públicas estaduais, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Incluam-se os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º ao artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985:

“Artigo 3º - (...)

§1º - Além dos documentos e informações aplicáveis relacionados pelos incisos do artigo 3º, as universidades estaduais deverão enviar à Assembleia Legislativa de São Paulo, até o dia 30 de setembro de cada ano, o relatório de auditoria externa independente referente ao exercício anterior, salvo se existir acórdão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre o exercício em questão.

§2º - Cada universidade pública estadual deverá, no exercício de sua autonomia administrativa, tomar as providências cabíveis no sentido de contratar e acompanhar os serviços e as atividades de auditoria externa independente. 

§3º - No contrato administrativo de prestação de serviços de auditoria externa independente, haverá cláusula que obrigue o parecer dos auditores a contemplar, além das manifestações aplicáveis ao tipo de trabalho de asseguração, recomendações para o aperfeiçoamento da governança, da transparência, da modernização e da eficiência na gestão dos recursos das universidades públicas. 

§4º - Os esclarecimentos acerca do relatório da auditoria externa serão efetuados no bojo da prestação de contas anuais a que os reitores das universidades estão obrigados nos termos do artigo 52-A da Constituição do Estado de São Paulo. ” (NR)

Artigo 2º - As universidades terão prazo de um ano a contar da data da vigência desta lei para tomar as medidas cabíveis com vistas ao atendimento das suas disposições.

Artigo 3º - A primeira avaliação anual por auditoria externa independente deverá ocorrer no prazo de 2 (dois) anos contados a partir do início da vigência desta lei.

Artigo 4º - As despesas com execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento de cada universidade, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 420, de 2021, na forma no substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 
Deputado Marcos Zerbini

Relator
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